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APRESENTAÇÃO 
Na evolução histórica secular do 
mostraram alterações significativas: d 
tutelados, de outro, o tipo de crimjno~ 
Quanto ao primeiro, salvo nas é 
o soberano, que, na verdade, não er< 
pela pura ação da força, em épocas p 
preocupação era a da tutela de bens j 
como exemplo os crimes de conteúdc 
to desde o Código de Hamurabi; a Rc 
outra conformação, é certo, mas tamt 
ajo É possível identificar como uma di 
coletivos, ainda no campo econômicc 
entre nós, somente na segunda me 
economia popular. Da década de 19E 
cal: sem deixar de existirem os crim€ 
preocupação passou a ser a da ordem 
dos crimes contra o sistema financei 
teção das relações de consumo etc. 
crimes contra o patrimônio ambienl 
coletivos ou difusos. 
No plano do criminoso ou da 
Penal focalizava o criminoso individ\ 
máximo, a quadrilha ou bando. Na a 
a organização criminosa, com a crimi 
Inicialmente, há que se distingL 
vem sendo feito com clareza: o concl 
zação criminosa. 
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